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Termo de Ajustamento de Condutas - TAC - SEMAD/SUPRAM CENTRAL-DRCP                                                                                                           
 

      Belo Horizonte, 15 de setembro de 2022.

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA QUE ENTRE SI CELEBRAM O EMPREENDEDOR COMPANHIA DE CIMENTO
CAMPEÃO E ALVORADA (CCA)  E A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE CENTRAL METROPOLITANA
(SUPRAM-CM) PARA ADEQUAÇÃO DE EMPREENDIMENTO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL.
 

Pelo presente instrumento, COMPANHIA DE CIMENTO CAMPEÃO E ALVORADA (CCA) , qualificada conforme o Anexo I deste Termo,
doravante denominada COMPROMISSÁRIA, firma o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA - TAC perante
a SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE CENTRAL METROPOLITANA (SUPRAM CM) , com endereço na Cidade
Administrativa do Estado de Minas Gerais, rodovia João Paulo II, 4143, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, neste ato representada por seu
Superintendente, qualificado conforme o Anexo I, doravante denominado COMPROMITENTE, nos termos dos arts. 32, §1º e 108, §3º do Decreto
Estadual nº 47.383, de 2 de março de 2018, observadas as cláusulas e condições seguintes:

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, os dados pessoais das partes e de seus representantes estão indisponíveis
publicamente sendo que as informações necessárias à validade do presente instrumento encontram-se descritas no Anexo I que constitui parte
integrante do presente termo;

CONSIDERANDO que todos têm direito a um ambiente livre de qualquer forma de poluição, nos termos do art. 225, caput, da Constituição Federal –
todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, compreendido estes,
consoante o art. 3º, da Lei Federal nº 6.938/81, como o “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica que
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”;

CONSIDERANDO o dever das autoridades ambientais devidamente constituídas de coibir atos lesivos ao meio ambiente;

CONSIDERANDO que no Estado de Minas Gerais as atividades e empreendimentos modificadores do meio ambiente estão sujeitos à regularização
ambiental de suas práticas, em conformidade com o porte e o potencial poluidor, subordinando a instalação e operação dos mesmos à obtenção de
autorizações ou de licença ambiental, nos moldes disciplinados pela Lei 21.972, de 21 de janeiro de 2016; pelo Decreto 47.383, de 02 de março de
2018, e pela Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 06 de dezembro de 2017 e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a redação do art. 32, §1°, do Decreto Estadual n° 47.383/2018, a qual dispõe que “a continuidade de operação da atividade ou do
empreendimento concomitantemente ao procedimento de licenciamento em caráter corretivo dependerá da assinatura de Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC - junto ao órgão ambiental competente, independentemente da formalização do processo de licenciamento”;

CONSIDERANDO que incumbe à COMPROMISSÁRIA a comprovação da obediência às cláusulas, condições e prazos ajustados no presente
instrumento, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis;

CONSIDERANDO que foi prolatada decisão judicial (acórdão nº 1.0000.20.589108-8/002), em sede de embargos de declaração, conferindo eficácia à
parte final do §9º, do art. 16, da Lei nº 7.772/80 até a retomada da sessão de julgamento dos embargos;

CONSIDERANDO o disposto no memorando circular nº 8/2021/SEMAD/GAB – JUD, datado de 15/06/21; Memorando-Circular nº
7/2021/SEMAD/GAB, datado de 09/08/21, complementado pelo Memorando-Circular nº 9/2021/SEMAD/GAB - JUD de 10/08/21 (SEI
1080.01.0084903/2020-54);

CONSIDERANDO as notas técnicas elaboradas pela SEMAD afetas à celebração de TAC, especialmente, a  Nota Técnica Suram 004/2021;

CONSIDERANDO que a COMPROMISSÁRIA solicitou a assinatura do TAC conforme documento SEI nº 44808551;

CONSIDERANDO o Relatório Técnico nº 65/SEMAD/SUPRAM CENTRAL-DRRA/2022 (53006866);

CONSIDERANDO o Memorando.SEMAD/SUPRAM CENTRAL-DRRA.nº 274/2022 (53064199);

CONSIDERANDO o Memorando.SEMAD/SUPRAM CENTRAL-DRCP.nº 75/2022 (53150562);

CONSIDERANDO toda a documentação constante nos processos SEI 1370.01.0032826/2020-66, 1370.01.0036234/2021-03
e 1370.01.0016347/2022-54.

 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, de acordo com as seguintes disposições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DE COMPROMISSO

Constitui objeto deste instrumento o estabelecimento das condições e prazos para adequação do empreendimento COMPANHIA DE CIMENTO
CAMPEÃO E ALVORADA (CCA)  à legislação ambiental, incluídas a devida regularização ambiental, a execução do controle de suas fontes de
poluição e a reparação dos danos eventualmente causados, para continuidade de sua operação, conforme CLÁUSULA SEGUNDA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto deste TAC compreende as seguintes atividades e seus respectivos parâmetros a serem realizadas:

A-02-07-0 - Lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de revestimento, nos termos da DN 217/2017,  com
volume de produção de 1.100.000 toneladas/ano, nas frentes denominadas Frente 1, Frente 2, Frente 3 e Frente 3E, somente.
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PARÁGRAFO SEGUNDO  - O presente instrumento não antecipa ou afasta a necessidade de obtenção de certidões, alvarás, licenças e autorizações
de qualquer natureza, exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal, marcadamente, licença ambiental, autorização para intervenção ambiental
e outorga de direito de uso de recursos hídricos, que, por ventura, façam-se exigíveis, e que deverão ser tratadas exclusivamente no âmbito do
procedimento administrativo cabível e autorizadas por decisão do órgão competente.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES A SEREM OBSERVADAS PELA COMPROMISSÁRIA

Pelo presente termo, o (a) COMPROMISSÁRIO (A) obriga-se a cumprir as condições e medidas abaixo descritas, observando rigorosamente seus
respectivos prazos.

Item Obrigação Prazo

1 Formalizar processo de licenciamento ambiental para a regularização da atividade objeto do TAC, bem como demais atos
autorizativos vinculados.

1 (um) ano a
partir da
concessão do
TAC.

2

Realizar atividade de lavra apenas nas áreas denominadas “Frente 1”, “Frente 2” e “Frente 3” e “Frente 3E”, conforme
delimitação apresentada nas imagens 01 e 02 do anexo (SEI 53066503), alterado de forma a respeitar as áreas de
influência de cavidades definidas nos RT n° 64/2022 (52956582 e 52957508) e RT n° 17/2020 (SIAM 0141012/2020).
Apresentar relatório técnico fotográfico, bem como atualização das imagens de satélite/drone, como forma de
comprovação.

Semestralmente,
com a primeira
apresentação em
60 (sessenta)
dias.

3 Manter o sistema de despoeiramento da mina por meio de aspersão de água, com auxílio de caminhões pipas, nas vias de
circulação interna da mina e nas frentes de trabalho, devendo-se intensificar no período de estiagem.

 Durante a
vigência do
TAC.

4

Apresentar comprovação de protocolo de formalização na Feam/Gesar do Plano de Monitoramento da Qualidade do Ar −
PMQAR, que deverá conter os seguintes itens: a) inventário das fontes atmosféricas do empreendimento; b) modelagem
atmosférica (com o modelo AERMOD) e descrição do resultado com avaliação da qualidade do ar da área de influência do
empreendimento

180 (cento e
oitenta) dias a
partir da
concessão do
TAC.

5 Realizar desmontes de rocha dentro dos horários já estabelecidos com as comunidades/bairros do entorno, sempre
antecedido de comunicação a estes.

Durante a
vigência do
TAC.

6

Implantar sistema de tratamento preliminar antes do ponto de lançamento dos efluentes derivados do dreno de fundo da
pilha e do sump da cava (Frente 3). Incluir dique de contenção mais robusto no fundo da cava, de forma a manter a água
da superfície por um tempo maior de residência para uma clarificação mais eficaz, e implementar melhoras no sistema de
contenção de sólidos suspensos no canal de drenagem a jusante da cava da Frente 3. Apresentar relatório fotográfico como
comprovação.

OBS: Cumpre esclarecer que no interior de área de influência de cavidades impactos positivos não são vetados. As
medidas de controle estão sendo solicitadas como determinação do órgão ambiental e precisam ser realizadas antes que
haja danos às cavidades.

60 (sessenta)
dias a partir da
concessão do
TAC.

7

Executar monitoramento trimestral da qualidade das águas no ponto de lançamento dos efluentes derivados do dreno de
fundo da pilha e do sump da cava (Frente 3), cujo lançamento é em sumidouro natural que drena para o subterrâneo.

Deverão ser analisados os parâmetros: Condutividade elétrica, pH, temperatura, DBO, turbidez, Materiais sedimentáveis,
Alcalinidade, Bicarbonatos (HCO3-, Cálcio Total, Carbonatos (CaCO3), Óleos e graxas.

Os resultados deverão ser analisados em conformidade aos padrões definidos na Deliberação Normativa COPAM/CERH
n° 001/2008.

O relatório deverá especificar o tipo de amostragem e conter a identificação, registro profissional e assinatura do
responsável técnico pela amostragem, com a respectiva ART, além da produção industrial e do número de empregados no
período. Deverá ser anexado ao relatório o laudo de análise do laboratório responsável pelas determinações.

Monitoramento
trimestral, com
apresentação de
relatório
consolidado
anual.

8

Atualizar o Programa de Educação Ambiental (PEA) vigente incluindo ações que busquem a conscientização da população
do entorno de forma a preservar e evitar o descarte de resíduos que possam vir a ser carreados ou contaminar o curso
d'água que verte próximo à antiga cava. Apresentar relatório técnico fotográfico anual como comprovação das ações
efetuadas.

Relatório anual
durante a
vigência do
TAC.

9 Executar os projetos apresentados elaborados para a melhoria do sistema de drenagem pluvial da região fabril conforme
protocolo SEI 50983265. Apresentar relatório fotográfico como comprovação.

100 (cem) dias a
partir da
concessão do
TAC.

10
Dar continuidade aos programas de monitoramento hidrogeológico e climatológico, considerando o monitoramento da
qualidade da água, nível potenciométrico da região e vazão das principais nascentes, surgências e córregos em sua área de
influência, além de parâmetros climatológicos como precipitação e evaporação.

Relatório anual
durante a
vigência do
TAC.

11
Implantar cercas que impeçam a passagem de animais domesticados para a área definida como área de influência de
cavidade localizada no piso da Frente 3 onde a água surgente acumula. Apresentar relatório fotográfico como
comprovação.

60 (sessenta)
dias.
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12. Realizar monitoramento dos Resíduos Sólidos:

1. Resíduos sólidos e rejeitos abrangidos pelo Sistema MTR-MG

Apresentar, semestralmente, a Declaração de Movimentação de Resíduo – DMR, emitida via Sistema MTR-MG, referente
às operações realizadas com resíduos sólidos e rejeitos gerados pelo empreendimento durante aquele semestre, conforme
determinações e prazos previstos na Deliberação Normativa Copam 232/2019.

Prazo: seguir os prazos dispostos na DN Copam n° 232/2019.

2. Resíduos sólidos não abrangidos pelo Sistema MTR-MG

Apresentar, semestralmente, relatório de controle e destinação dos resíduos sólidos gerados conforme quadro a seguir ou,
alternativamente, a DMR, emitida via Sistema MTR-MG.

Seguir os prazos
dispostos na DN
Copam n°
232/2019.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica vedada a ampliação ou implantação de novas atividades na área do empreendimento sem a prévia autorização do
órgão ambiental durante a vigência do TAC.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Fica vedada a intervenção ou supressão de vegetação nativa na área do empreendimento sem a prévia autorização do
órgão ambienta durante a vigência do TAC.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O (A) COMPROMISSÁRIO (A) deverá comunicar à COMPROMITENTE, 30 (trinta) dias antes do vencimento de
qualquer prazo, a impossibilidade de cumprimento de obrigações assumidas, apresentando requerimento de alteração de prazo ou de conteúdo,
instruído com justificativa devidamente comprovada, informando nova data, se for o caso, para execução, sob pena de ser constituído (a) em mora.

PARÁGRAFO QUARTO - As alterações de conteúdo aceitas pela COMPROMITENTE se efetivarão após a emissão de Nota Técnica sucinta e
Ofício de informação ao COMPROMISSÁRIO.

PARÁGRAFO QUINTO -  As alterações de prazo aceitas pela COMPROMITENTE serão comunicadas ao (à) COMPROMISSÁRIO (A) mediante
ofício.

PARÁGRAFO SEXTO - Para cumprimento do item 12 da cláusula segunda, a COMPROMISSÁRIA deverá considerar os seguintes dados:

 

Resíduo
Transportador DESTINAÇÃO FINAL

QUANTITATIVO total do semestre
(tonelada/semestre)

Obs.Denominação
e código da
lista IN
IBAMA
13/2012

Origem Classe
Taxa de
geração
(kg/mês)

Razão
social

Endereço
completo

Tecnologia
(*)

Destinador /
Empresa
responsável

Quantidade
Destinada

Quantidade
Gerada

Quantidade
Armazenada

Razão
social

Endereço
completo    

             

(*)1- Reutilização                  6 - Co-processamento

2 – Reciclagem                      7 -  Aplicação no solo

3 - Aterro sanitário                 8 - Armazenamento temporário (informar quantidade armazenada)

4 - Aterro industrial                9 - Outras (especificar)

5 - Incineração

Observações:

O programa de automonitoramento dos resíduos sólidos e rejeitos não abrangidos pelo Sistema MTR-MG, que são aqueles elencados no art. 2º
da DN 232/2019, deverá ser apresentado, semestralmente, em apenas uma das formas supracitadas, a fim de não gerar duplicidade de
documentos.

O relatório de resíduos deverá conter, no mínimo, os dados do quadro supracitado, bem como a identificação, registro profissional e a assinatura
do responsável técnico pelas informações.

As doações de resíduos deverão ser devidamente identificadas e documentadas pelo empreendedor.

As notas fiscais de vendas e/ou movimentação e os documentos identificando as doações de resíduos deverão ser mantidos disponíveis pelo
empreendedor, para fins de fiscalização.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTROLE, DA FISCALIZAÇÃO E DO MONITORAMENTO

Este instrumento não inibe ou restringe, em qualquer hipótese, as ações de controle, fiscalização e monitoramento da COMPROMITENTE ou de
qualquer órgão ambiental fiscalizador face ao (à) COMPROMISSÁRIO (A), nem limita ou impede o exercício de suas atribuições e prerrogativas
legais e regulamentares, em especial, a aplicação de sanções administrativas decorrentes do exercício do Poder de Polícia.

PARÁGRAFO ÚNICO  - Caso julgue necessário, a COMPROMITENTE realizará vistorias na área do empreendimento objeto deste Termo,
objetivando verificar o cumprimento das condições e medidas ajustadas na CLÁUSULA SEGUNDA.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONSEQUÊNCIAS DO DESCUMPRIMENTO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O descumprimento total ou parcial do compromisso assumido implicará na rescisão do presente TAC e sujeitará o (a) COMPROMISSÁRIO (A),
ressalvados os casos previstos na CLÁUSULA SEXTA, ao que segue:
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1. (Suspensão/Embargo) total e imediata (o) das atividades;

2. Multa de R$ 6.750 Ufemgs por obrigação descumprida (CLÁUSULA SEGUNDA);

3. Adoção imediata das sanções administrativas previstas na legislação vigente, notadamente, o Decreto Estadual nº (47.383, de 02 de março de
2018/47.838, de 09 de janeiro de 2020);

4. Encaminhamento imediato de cópia do processo administrativo que contém o TAC à Advocacia Geral do Estado para execução.

CLÁUSULA QUINTA - DA EFICÁCIA DO INSTRUMENTO

O presente instrumento produz efeitos a partir de sua celebração, tendo eficácia de título executivo extrajudicial, consoante o disposto no art. 5º, §6º da
Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e no art. 784, II, da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

PARÁGRAFO ÚNICO  - Este termo é celebrado no uso do dever-poder discricionário da Administração Pública e, portanto, segue critérios de
conveniência e oportunidade avaliados quando de sua elaboração. Deixando de subsistir esses critérios ou advindo outros que ensejem nova avaliação
de mérito administrativo, este Termo poderá ser revogado, com comunicação ao (à) COMPROMISSÁRIO(A).

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE EXCLUEM A RESPONSABILIDADE PELO INADIMPLEMENTO

A eventual inobservância pelo (a) COMPROMISSÁRIO(A) de quaisquer das obrigações, condições e prazos estabelecidos no presente Termo, desde
que comprovadamente decorrente de caso fortuito ou força maior, nos termos do art. 393, do Código Civil Brasileiro, não configurará o seu
descumprimento, devendo ser imediatamente comunicada e justificada à SUPRAM CM, que, se for o caso, fixará novo prazo para o adimplemento
da(s) obrigação(ões) não cumprida(s), mediante ofício encaminhado ao (à) COMPROMISSÁRIO(A).

PARÁGRAFO ÚNICO - O encerramento definitivo das atividades da compromissária, por si só, não autoriza o inadimplemento das medidas
ajustadas no presente termo, devendo ser analisado pela COMPROMITENTE o cumprimento das medidas acordadas para equacionamento do passivo
ambiental gerado.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE NA HIPÓTESE DE SUCESSÃO
 

A assinatura do presente TAC obriga o cumprimento, em todos os termos e condições, ao (à) COMPROMISSÁRIO(A) e seus eventuais sucessores, a
qualquer título, responsáveis pelo empreendimento ou atividade.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DO GESTOR PÚBLICO SIGNATÁRIO

O gestor signatário do instrumento é responsável por sua conformidade com a legislação, sendo que, caso se verifique irregularidades, o TAC poderá
ser declarado nulo, com responsabilização do agente envolvido.

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente instrumento será de 24 (Vinte e quatro) meses, com a possibilidade de prorrogação justificada por mais 12 (doze)
meses, contados a partir da data de assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O requerimento para prorrogação do TAC deverá ser protocolado até 30 (trinta) dias antes do seu vencimento e não
importa na sua aprovação automática. A prorrogação do TAC só se efetivará após a assinatura de termo aditivo pelas partes, permanecendo válido até
manifestação do COMPROMITENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A concessão da Licença Ambiental torna sem efeitos as obrigações ainda vigentes constantes da CLÁUSULA
SEGUNDA deste TAC, desde que contempladas no processo de regularização ambiental.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica eleito o foro da comarca de Belo Horizonte, para dirimir as questões decorrentes do presente TAC, com renúncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. E assim por estarem devidamente acordadas, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, passando todos os
documentos referidos no presente termo, inclusive os atos constitutivos pertinentes, a fazer parte integrante deste instrumento, como se transcritos nele
estivessem.

Belo Horizonte, ______ de ___________________ de 2022.

Pela COMPROMITENTE:

_________________________________________
Superintendente da SUPRAM CENTRAL METROPOLITANA

 

Pela COMPROMISSÁRIA:

_________________________________________
Representante legal do empreendimento
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Documento assinado eletronicamente por VITOR SASSAKI, Usuário Externo, em 16/09/2022, às 16:14, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Daniel dos Santos Goncalves , Superintendente, em 19/09/2022, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 53150669 e o código CRC 92BD28D2.

Referência: Processo nº 1370.01.0032826/2020-66 SEI nº 53150669
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	6 – quarta-feira, 21 de Setembro de 2022	D iário do Executivo	M inas Gerais 
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta 
na Sindicância Administrativa Disciplinar instaurado pela Portaria 
CORREGEDORIA/SUASE/SAD Nº 037/2015, com extrato publicado 
no Diário Oficial datado de 4 de novembro de 2015, bem como no 
Parecer nº 331/CGE/CSet_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, ARQUIVA 
a presente sindicância instaurada em face de TEODOMIRO CHARLES 
SANTOS - MASP 1.124.639-4, ocupante do cargo de Agente de 
Segurança Penitenciário, admissão 3; lotado no Centro Socioeducativo 
Nossa Senhora Aparecida, em Montes Claros/MG, à época dos fatos. 
Nos termos do art. 272, § 2º, do Código de Processo Civil, considera-se 
para fins de intimação a presente publicação na pessoa do sindicado 
acima qualificado. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184, de 
2002, o prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é 
de 10 (dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT 
para conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta no 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria NUCAD/
CSet - SEJUSP/PAD Nº 414/2020, com extrato publicado no Diário 
Oficial datado de 10 de outubro de 2020, bem como no Parecer 387/
CGE/CSET_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, aplica a penalidade 
REPREENSÃO ao processado THIAGO GONÇALVES DA SILVA 
- MASP: 1.354.474-7, ocupante do cargo de Agente de Segurança 
Penitenciário, admissão 2, lotado no Presídio de Uberlândia I à época 
dos fatos, com fundamento no art. 244, inciso I, por inobservar os 
deveres previstos no art. 216, incisos VI e IX, c/c art. 245, caput, todos 
da Lei Estadual nº 869, de 1952. Nos termos do art. 272, § 2º, do Código 
de Processo Civil, considera-se para fins de intimação a presente 
publicação na pessoa do processado acima qualificado e do advogado 
Vinicyos Emannuel Fonseca Oliveira OAB/MG 202.509. Conforme art. 
55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, o prazo para oposição de pedido 
de reconsideração ou recurso é de 10 (dez) dias. Determina o envio de 
cópia do DECIDIDO à SULOT para conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019 e c/c art. 1º, inciso II, do Decreto 
nº 47.995 de 29/06/2020, considerando o pedido de reconsideração 
apresentado por RICARDO RAGONÉSIO, MASP 1.156.870-6, em 
relação ao Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria 
NUCAD/USCI-SEAP/PAD Nº 046/2019, com decisão publicada 
no Diário Oficial datado de 5 de julho de 2022, resolve negar-lhe 
provimento mantendo a decisão anteriormente proferida, fundamentado 
no Parecer nº 493/CGE/CSET_SEJUSP/NUCAD_GAB/2022. Nos 
termos do art. 272, § 2º do Código de Processo Civil, considera-se 
para fins de intimação a presente publicação na pessoa do recorrente 
acima qualificado e do advogado Gabriel Valadares Silva Lima Costa 
OAB/MG 168.407. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184, de 
2002, o prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso 
é de 10 (dez) dias. Determina o envio do DECIDIDO à SULOT para 
conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta no 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria NUCAD/
USCI-SEAP/PAD Nº 068/2018, com extrato publicado no Diário Oficial 
datado de 12 de maio de 2018, bem como no Parecer nº 526/CGE/
CSet_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, ARQUIVA o presente processo 
instaurado em face de AGNALDO ALVES MOREIRA - MASP 
1.208.649-2, ocupante do cargo de Agente de Segurança Penitenciário, 
admissão 3; WELINGTON JÚNIOR NICOLAU - MASP 1.128.415-5, 
ocupante do cargo de Agente de Segurança Penitenciário, admissão 3; 
CLAUDENEI DOS SANTOS RODRIGUES - MASP 1.133.824-1, 
ocupante do cargo de Agente de Segurança Penitenciário, admissão 
3; GABRIEL ALMEIDAROSA - MASP 1.380.564-3, ocupante do 
cargo de Agente de Segurança Penitenciário, admissão 1, GILBERTO 
FERNANDES MIGUEL - MASP 1.276.521-0, ocupante do cargo 
de Agente de Segurança Penitenciário, admissão 2; CLAUDEMIR 
EUFRÁSIO - MASP 1.133.821-7, ocupante do cargo de Agente de 
Segurança Penitenciário, admissão 3; SIDNEI APARECIDO ROSA 
- MASP 1.127.276-2, ocupante do cargo de Agente de Segurança 
Penitenciário, admissão 3; ELEVIR LÚCIO CARDOSO - MASP 
1.258.312-6, desligado do contrato temporário de trabalho para o 
cargo de Agente de Segurança Penitenciário, admissão 1; GUSTAVO 
FRANCISCO DE DEUS - MASP 1.276.512-9, desligado do 
contrato temporário de trabalho para o cargo de Agente de Segurança 
Penitenciário, admissão 1; EDILSON ROBERTO DAMASCENTO 
- MASP 1.128.458-5, ocupante do cargo de Agente de Segurança 
Penitenciário, admissão 3; ZANILTON DE SOUSA ALVES - MASP 
1.128.423-9, ocupante do cargo de Agente de Segurança Penitenciário, 
admissão 4; ELIAS SANTOS - MASP 1.258.293-8, desligado do 
contrato temporário de trabalho para o cargo de Agente de Segurança 
Penitenciário, admissão 1; WILLKEY JÚNIOR DA SILVA - MASP 
1.134.825-7, ocupante do cargo de Agente de Segurança Penitenciário, 
admissão 3; EVERALDO PEREIRA SANTOS - MASP 1.285.745-4, 
ocupante do cargo de Agente de Segurança Penitenciário, admissão 2; 
UIL ROBERT FONSECA SILVA - MASP 1.134.760-6, desligado do 
contrato temporário de trabalho para o cargo de Agente de Segurança 
Penitenciário, admissão 2; RICARDO MIGUEL DE SOUZA - MASP 
1.134.624-4, ocupante do cargo de Agente de Segurança Penitenciário, 
admissão 3; todos lotados na Penitenciária Deputado Expedito de 
Faria Tavares, em Patrocínio à época dos fatos. Nos termos do art. 
272, § 2º, do Código de Processo Civil, considera-se para fins de 
intimação a presente publicação na pessoa dos processados acima 
qualificados. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, 
o prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é de 10 
(dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para 
conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta no 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria NUCAD/
USCI-SEAP/PAD Nº 082/2018, com extrato publicado no Diário 
Oficial datado de 13 de junho de 2018, bem como no Parecer nº 518/
CGE/CSet_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, ARQUIVA o presente 
processo instaurado em face de MOISES LOPES DE OLIVEIRA - 
MASP 1.080.090-2, Agente de Segurança Penitenciário, nomeado 
para cargo em comissão DAD-5, admissão 2, lotado no Presídio de 
Jaboticatubas/MG à época dos fatos. Nos termos do art. 272, § 2º, 
do Código de Processo Civil, considera-se para fins de intimação a 
presente publicação na pessoa do processado acima qualificado e do 
advogado Luiz Antônio L. O. Miguel OAB/MG 184.456. Conforme art. 
55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, o prazo para oposição de pedido 
de reconsideração ou recurso é de 10 (dez) dias. Determina o envio de 
cópia do DECIDIDO à SULOT para conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta no 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria NUCAD/
CSet - SEJUSP/PAD Nº 240/2020, com extrato publicado no Diário 
Oficial datado de 6 de junho de 2020, bem como no Parecer 487/
CGE/CSET_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, aplica a penalidade 
REPREENSÃO aos processados EDIVAN PEREIRA DOS SANTOS 
- MASP: 1.154.574-6, ocupante do cargo de Agente de Segurança 
Socioeducativo, admissão 4, e JULIO CESAR DE AZEVEDO - 
MASP 1.444.797-3, ocupante do cargo de Agente de Segurança 
Socioeducativo, admissão 1, lotados no Centro Socioeducativo de 
Pirapora/MG à época dos fatos, com fundamento no art. 244, inciso 

I, por inobservância dos deveres previstos no art. 216, incisos V e VI, 
c/c art. 245, caput, todos da Lei Estadual nº 869, de 1952. Nos termos 
do art. 272, § 2º, do Código de Processo Civil, considera-se para fins 
de intimação a presente publicação na pessoa dos processados acima 
qualificados e defensor dativo Washington Souza Santos - MASP 
1.140.635-2. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, 
o prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é de 10 
(dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para 
conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta 
no Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria 
CORREGEDORIA/SEAP/PAD Nº 194/2016, com extrato publicado 
no Diário Oficial datado de 29 de setembro de 2016, bem como no 
Parecer nº 431/CGE/CSet_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, ARQUIVA 
o presente processo instaurado em face de DIÓGENES PEREIRA DA 
SILVA JÚNIOR - MASP 1.223.110-6, ocupante do cargo de Agente 
de Segurança Penitenciário, admissão 1, lotado na Penitenciária 
Professor Aluízio Ignácio de Oliveira à época dos fatos. Nos termos 
do art. 272, § 2º, do Código de Processo Civil, considera-se para fins 
de intimação a presente publicação na pessoa do processado acima 
qualificado. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, o 
prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é de 10 
(dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para 
conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta no 
Processo Disciplinar Simplificado instaurado pela Portaria NUCAD/
CSet-SEJUSP/PDS Nº 064/2020, com extrato publicado no Diário 
Oficial datado de 20 de junho de 2020, bem como no Parecer nº 488/
CGE/CSET_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, ARQUIVA os autos 
do presente processo instaurado em face de WILLIAN FERREIRA 
AUGUSTO - MASP 1.274.087-4, desligado do contrato de trabalho 
temporário no cargo de Agente de Segurança Penitenciário, admissão 
1; lotado no Presídio de Ouro Preto/MG à época dos fatos. Nos termos 
do art. 272, § 2º, do Código de Processo Civil, considera-se para fins 
de intimação a presente publicação na pessoa do processado acima 
qualificado e do defensor dativo Washington Souza Santos - MASP 
1.140.635-2. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, 
o prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é de 10 
(dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para 
conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta no 
Processo Disciplinar Simplificado instaurado pela Portaria NUCAD/
CSet-SEJUSP/PDS Nº 063/2020, com extrato publicado no Diário 
Oficial datado de 20 de junho de 2020, bem como no Parecer nº 482/
CGE/CSET_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, ARQUIVA os autos 
do presente processo instaurado em face de RAFAEL OCELLE 
BARRETO - MASP 1.316.421-5, desligado do contrato de trabalho 
temporário no cargo de Agente de Segurança Penitenciário, admissão 
1; lotado no Presídio de Ouro Preto/MG à época dos fatos. Nos termos 
do art. 272, § 2º, do Código de Processo Civil, considera-se para fins 
de intimação a presente publicação na pessoa do processado acima 
qualificado e do advogado Gabriel Valadares S. L. Costa OAB/MG 
168.407. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, o 
prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é de 10 
(dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para 
conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta no 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria NUCAD/
CSet-SEJUSP/PAD Nº 271/2020, com extrato publicado no Diário 
Oficial datado de 30 de junho de 2020, bem como no Parecer 521/
CGE/CSET_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, aplica a penalidade 
SUSPENSÃO de 10 (dez) dias aos processados DANIEL ISRAEL 
DE OLIVEIRA FERREIRA – MASP 1.386.554-8, ocupante do cargo 
de Agente de Segurança Penitenciário, admissão 1; FRANCISCO 
DE ASSIS DA CUNHA – MASP 1.452.858-2, ocupante do cargo de 
Agente de Segurança Penitenciário, admissão 1; e REGINALDO DE 
JESUS OLIVEIRA – MASP 1.448.705-2, ocupante do cargo de Agente 
de Segurança Penitenciário, admissão 2; todos lotados no Presídio de 
Andrelândia/MG à época dos fatos, com fundamento no art. 244, inciso 
III, por inobservarem os deveres previstos no art. 216, incisos V e VI, 
c/c art. 245, parágrafo único, todos da Lei Estadual nº 869, de 1952. 
Nos termos do art., § 2º, do Código de Processo Civil, considera-se 
para fins de intimação a presente publicação na pessoa dos processados 
acima qualificados e do(a) advogado(a) Francyne de Almeida Silva 
OAB/MG 192.816. Conforme art. 55, da 272Lei Estadual nº 14.184, de 
2002, o prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é 
de 10 (dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT 
para conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta no 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria NUCAD/
CSet-SEJUSP/PAD Nº 291/2020, com extrato publicado no Diário 
Oficial datado de 16 de julho de 2020, bem como no Parecer nº 553/
CGE/CSet_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, ARQUIVA o presente 
processo instaurado em face de JASMINON DA SILVA SOUZA 
- MASP 1.081.532-2, ocupante do cargo de Agente de Segurança 
Penitenciário, admissão 2, lotado no Centro de Remanejamento do 
Sistema Prisional - CERESP de Contagem/MG à época dos fatos. Nos 
termos do art. 272, § 2º, do Código de Processo Civil, considera-se 
para fins de intimação a presente publicação na pessoa do processado 
acima qualificado e do advogado Fábio Henrique Corrêa OAB/MG 
137.619. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, o 
prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é de 10 
(dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para 
conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta no 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria NUCAD/
CSet-SEJUSP/PAD Nº 086/2021, com extrato publicado no Diário 
Oficial datado de 15 de abril de 2021, bem como no Parecer 554/
CGE/CSET_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, aplica a penalidade 
SUSPENSÃO de 20 (vinte) dias ao processado ABADIO ASSIS 
OSORIO - MASP 1.258.250-8, ocupante do cargo de Agente de 
Segurança Penitenciário, admissão 2; lotado no Presídio de no Presídio 
de Uberlândia I/MG à época dos fatos, com fundamento no art. 244, 
inciso III, por inobservar os deveres previstos no art. 216, incisos V e 
VI, c/c art. 245, parágrafo único, todos da Lei Estadual nº 869, de 1952. 
Nos termos do art., § 2º, do Código de Processo Civil, considera-se para 
fins de intimação a presente publicação na pessoa do processado acima 
qualificado e do(a) advogado(a) Victor Bruno Alves J. G. Rodrigues 
OAB/MG 157.255. Conforme art. 55, da 272Lei Estadual nº 14.184, de 
2002, o prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é 
de 10 (dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT 
para conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

DESPACHO
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta 
no Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria 
NUCAD/CSet-SEJUSP/PAD Nº 337/2021, com extrato publicado 
no Diário Oficial datado de 9 de setembro de 2021, bem como no 
Parecer 556/CGE/CSET_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, aplica a 
penalidade SUSPENSÃO de 5 (cinco) dias ao processado SOLON 
ANDRADE BARROS - MASP 1.389.484-5, ocupante do cargo de 
Agente de Segurança Penitenciário, admissão 1; lotado no Centro 
de Remanejamento Provisório de Belo Horizonte I/MG à época 
dos fatos, com fundamento no art. 244, inciso III, por inobservar os 
deveres previstos no art. 216, incisos V e VI, c/c art. 245, parágrafo 
único, todos da Lei Estadual nº 869, de 1952. Nos termos do art., § 
2º, do Código de Processo Civil, considera-se para fins de intimação 
a presente publicação na pessoa do processado acima qualificado e 
do(a) advogado(a) Gabriel Valadares S. L. Costa OAB/MG 168.407. 
Conforme art. 55, da 272Lei Estadual nº 14.184, de 2002, o prazo 
para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é de 10 (dez) 
dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para 
conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta no 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria NUCAD/
CSet-SEJUSP/PAD Nº 015/2019, com extrato publicado no Diário 
Oficial datado de 21 de setembro de 2019, bem como no Parecer 
nº 557/CGE/CSet_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, ARQUIVA o 
presente processo instaurado em face de JOÃO BATISTA FERREIRA 
– MASP 1.079.613-4, Agente de Segurança Penitenciário nomeado 
para cargo em comissão DAD-5, admissão 3, lotado na Penitenciária 
Dênio Moreira de Carvalho, em Ipaba/MG à época dos fatos. Nos 
termos do art. 272, § 2º, do Código de Processo Civil, considera-se para 
fins de intimação a presente publicação na pessoa do processado acima 
qualificado e do(a) advogado(a) Natália da Silva Dagostino OAB/
MG 188.343. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, 
o prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é de 10 
(dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para 
conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o que consta no 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria NUCAD/
CSet-SEJUSP/PAD Nº 154/2021, com extrato publicado no Diário 
Oficial datado de 20 de maio de 2021, bem como no Parecer nº 560/
CGE/CSet_SEJUSP/NUCAD_PROC./2022, ARQUIVA o presente 
processo instaurado em face de RAMON FIGUEIRA DE LIMA - MASP 
1.095.758-7, ocupante do cargo de Agente de Segurança Penitenciário, 
admissão 2, lotado no Presídio de Ribeirão das Neves I/MG à época 
dos fatos. Nos termos do art. 272, § 2º, do Código de Processo Civil, 
considera-se para fins de intimação a presente publicação na pessoa do 
processado acima qualificado e do(a) advogado(a) Gabriel Fernando 
H. Silva OAB/MG 129.962. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 
14.184, de 2002, o prazo para oposição de pedido de reconsideração ou 
recurso é de 10 (dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO 
à SULOT para conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o pedido de 
reconsideração apresentado por ADRIANO DE SOUZA SILVA - 
MASP 1.192.581-5, em relação ao Processo Administrativo Disciplinar 
instaurado pela Portaria NUCAD/CSet-SEJUSP/PAD Nº 074/2021, 
com decisão publicada no Diário Oficial datado de 20 de agosto de 
2022, resolve negar-lhe provimento mantendo a decisão anteriormente 
proferida, fundamentado no Parecer nº 549/CGE/CSET_SEJUSP/
NUCAD_GAB/2022. Nos termos do art. 272, § 2º do Código de 
Processo Civil, considera-se para fins de intimação a presente 
publicação na pessoa do recorrente acima qualificado. Conforme art. 
55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, o prazo para oposição de pedido 
de reconsideração ou recurso é de 10 (dez) dias. Determina o envio do 
DECIDIDO à SULOT para conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA, no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952 c/c a Lei nº 23.304/2019, considerando o pedido de 
reconsideração apresentado por CAMILA SILVA OLIVEIRA - MASP 
1.452.889-7, em relação ao Processo Administrativo Disciplinar 
instaurado pela Portaria NUCAD/CSet-SEJUSP/PAD Nº 522/2020, 
com decisão publicada no Diário Oficial datado de 27 de maio de 
2022, resolve negar-lhe provimento mantendo a decisão anteriormente 
proferida, fundamentado no Parecer nº 559/CGE/CSET_SEJUSP/
NUCAD_GAB/2022. Nos termos do art. 272, § 2º do Código de 
Processo Civil, considera-se para fins de intimação a presente 
publicação na pessoa da recorrente acima qualificada e do advogado 
Elias Mateus Evangelista Dornelas OAB/MG 161.071. Conforme art. 
55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, o prazo para oposição de pedido 
de reconsideração ou recurso é de 10 (dez) dias. Determina o envio do 
DECIDIDO à SULOT para conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 19 de setembro de 2022.
Rogério Greco

Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
20 1691761 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
O Presidente da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar nº 
322/2002, Douglas Queiroz da Silva, conforme PORTARIA/NUCAD/
CSet - SEJUSP/PAD Nº 322/2020, publicada no Minas Gerais de 
24 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto no artigo 225 da 
Lei Estadual nº 869 de 05 de julho de 1952, CONVOCA E CITA, 
durante 08 (oito) dias consecutivos, o processado abaixo relacionado 
para comparecer perante esta Comissão Processante, instalada na rua 
Capitão Antônio Francisco de Moraes – s/n – Carmo do Paranaíba/
MG, nos dias úteis, das 08h00min às 16h00min, telefone (34) 99829-
4399, e-mail: comissao10risp@gmail.com, no prazo de 10 dias, a 
contar da oitava e última publicação deste edital no Diário Oficial do 
Estado de Minas Gerais, a fim de, pessoalmente, tomar conhecimento 
de seu respectivo Processo Administrativo Disciplinar, acompanhar 
sua tramitação, solicitar diligências, juntar documentos, apresentar 
rol de testemunhas e defesa para os fatos a ele atribuídos conforme 
Portaria Inaugural, durante o exercício das atividades laborativas na 
Penitenciária Deputado Expedito de Faria Tavares, condutas estas que, 
se comprovadas, remetem ao descumprimento dos deveres previstos nos 
artigos 216, incisos V e VI, 217, incisos IV e X, 245, caput e parágrafo 
único, 246, inciso I e III, e 250, inciso II e VI, todos da Lei 869/1952, 
estando sujeitos a uma das penalidades previstas no artigo 244, incisos 
I, III ou VI do referido diploma legal, sob pena de REVELIA: DENIS 
RODRIGUES DA SILVA - MASP 1.452.845-9 – PROCESSADO NO 
PAD nº 322/2020. 

Carmo do Paranaíba, 16 de setembro de 2022.
Douglas Queiroz da Silva

Masp 1.378.233-9
Presidente de Comissão

16 1690450 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
 PROCESSOS DE RECUPERAÇÃO DE 
VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE

 A Comissão para Recuperação de Valores Pagos Indevidamente-
CRVPI, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de 
Minas Gerais – Criada pela RESOLUÇÃO SEJUSP n°107, de 03 
de maio de 2020, em cumprimento ao §2º, artigo 8º da Resolução 
SEPLAG 37, CONVOCA e CITA durante 08 (oito) dias consecutivos, 
os processados abaixo relacionados: Geraldo Lúcio Firmo dos Santos, 
MASP 1172184-2; Kleber Fernandes Alves, MASP 1248755-9; Isaac 
Jardim Ornelas, MASP 1131877-1; Jacqueline Magna Nogueira, 
MASP 1244570-6; Marcelo Costa Campos, MASP 1174038-8; Maíra 
de Azevedo Morais, MASP 1218419-8; Elielson Raimundo da Silva, 
MASP 1156715-3; Edson Anastácio Pacheco, MASP 1173935-6; 
Marco Aurélio Dutra Correia, MASP 1247103-3; Marcelo Batista de 
Assis, MASP 1195679-4; Rodrigo Junio Martins, MASP 1249672-5; 
Rafael Lara Mazoni Andrade, MASP 753060-3; Welington Carvalho 
de Jesus, MASP 1078130-0; Ângelo Antônio Pinto, MASP 1250622-6; 
Silvio Leandro Pinto, MASP 1195524-2; Cassia Maria Barbosa, 
MASP 0379019-3; Marcia de Jesus Rosa, MASP 0281121-4; Glady 
Helena do Nascimento Coelho e Souza, MASP 0374306-9; Flavia de 
Paula Duque Brasil, MASP 0260882-6; Celina de Fatima Teixeira de 
Oliveira, MASP 0373758-2; Lenice Alves Faria MASP 0827009-2; 
Sandra Mara de Araujo Pereira MASP 0262195-1; Lilian Regina 
Gomes Guerra Lemos MASP 0386968-2. No prazo de 10 dias a 
contar da data da 8ª publicação deste edital no Diário Oficial de Minas 
Gerais, os processados deverão manifestar-se pessoalmente ou por 
meio de procurador perante a CRVPI, no horário de 10:30 às 17:00 
horas, na Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, edifício 
Minas 5º andar, Av Papa João Paulo II, nº 4.143, Bairro Serra Verde, 
Belo Horizonte/MG, afim de tomar conhecimento de seu Processo 
Administrativo, acompanhar sua tramitação e apresentar defesa para os 
fatos a ele atribuído que caracterizam em tese, recebimento de valores 
pagos indevidamente, estando sujeito a penalidades legais previstas no 
art. 46 do Decreto 46.668/2014, sob pena de revelia.

Leonardo Bráulio Ferreira Nogueira
 Presidente da Comissão para Recuperação 

de Valores Pagos Indevidamente
09 1687190 - 1

ATO N° 600/2022 - RETIFICA PROMOÇÃO 
POR ESCOLARIDADE.

 Retifica na Resolução SEJUSP N° 549, de 13 de julho de 2022, 
publicada em 15 de julho de 2022, que dispõe sobre Promoção por 
Escolaridade Adicional, concedida ao servidorThiago Borges de 
Oliveira - MASP: 1442540/9,a parte referente ao posicionamento 
na carreira, em observância ao princípio de irredutibilidade de 
vencimentos, conforme Princípio Constitucional presente no art. 37º, 
XV da CF. Onde se lê: “II-A” - Leia-se: “II-B”.

Belo Horizonte, 19 de Setembro de 2022.
ROGERIO GRECO

 Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública.
20 1691396 - 1

Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento 

Sustentável
Secretária: Marília Carvalho de Melo

Conselho Estadual de Política 
Ambiental - COPAM

O Superintendente de Projetos Prioritários torna público que o 
requerente abaixo identificado solicitou:
1) Licenciamento Ambiental Concomitante (LAC1) - Licença de 
Operação em Caráter Corretivo (LOC): *Suma Brasil - Serviços 
Urbanos e Meio Ambiente S.A. - Aterro sanitário, inclusive Aterro 
Sanitário de Pequeno Porte - ASPP e Canalização e/ou retificação 
de curso d’água - Santa Luzia/MG, PA/Nº 3464/2022 - Classe 4. 
***Requerimento para Intervenção Ambiental vinculado - PA/Nº 
1370.01.0036528/2022-16.

(a) Rodrigo Ribas. Superintendente de Projetos Prioritários. 
20 1691733 - 1

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste 
de Minas torna público que foram requeridas as Licenças Ambientais 
Simplificada na Modalidade LAS/RAS abaixo identificada:
1) Clayton Garcia Ferreira/ Fazendas Aliada Iv, Gleba do Cotovelo 
e Cristo Rei - Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e 
cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura - Brasilândia de Minas/
MG. Processo: 3461/2022.

(a) Ricardo Barreto Silva. Superintendente Regional de 
Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste de Minas.

20 1691479 - 1

O Superintendente de Projetos Prioritários torna público que foi 
CONCEDIDA a Licença Ambiental abaixo identificada:
1) Licenciamento Ambiental Simplificado - Relatório Ambiental 
Simplificado (LAS-RAS): *Vallourec Soluções Tubulares do Brasil 
S.A. - Serviço galvanotécnico - Belo Horizonte/MG - PA/Nº 1562/2022 
- Classe 3. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES. Válida até: 
27/06/2031. 

(a) Rodrigo Ribas. Superintendente de Projetos Prioritários.
19 1691200 - 1

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da Supram Central 
Metropolitana, torna público que o requerente abaixo identificado 
solicitou:
 *Licença Ambiental Simplificada (LAS/RAS): 1) Recapagem Castelo 
Ltda., recauchutagem de pneumáticos, Sete Lagoas/MG, Processo nº 
3450/2022, classe 3.

(a) Daniel dos Santos Gonçalves - Superintendente Regional 
de Meio Ambiente da Supram Central Metropolitana.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da Supram Central 
Metropolitana, torna público que foi firmado o Termo de Ajustamento 
de Conduta do processo abaixo identificado:
1) Companhia de Cimento Campeão e Alvorada (CCA), lavra a céu 
aberto - minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de 
revestimento, Matozinhos/MG, PT nº 31294/2015, Processo SEI/
Nº 1370.01.0032826/2020-66. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, 
contados da data da assinatura: 19/09/2022.

(a) Daniel dos Santos Gonçalves - Superintendente Regional 
de Meio Ambiente da Supram Central Metropolitana.

20 1691553 - 1

O Superintendente de Projetos Prioritários torna público que o 
requerente abaixo identificado solicitou:
1) Licenciamento Ambiental Simplificado - Relatório Ambiental 
Simplificado (LAS-RAS): *Arcelormittal Brasil S.A. - PDE Peito de 
Aço (Mina do Andrade) - Pilhas de rejeito/estéril - Minério de ferro - 
Bela Vista de Minas/MG - PA/Nº 3459/2022 - Classe 2. 

(a) Rodrigo Ribas. Superintendente de Projetos Prioritários.
20 1691372 - 1

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320220921000053016.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Fundação Estadual do Meio Ambiente ​

Unidade Regional de Regularização Ambiental Central Metropolitana -
Coordenação de Controle Processual

 

Termo S/N - FEAM/URA CM - CCP                                                                                                             
      Belo Horizonte, 28 de dezembro de 2023.

 
PRIMEIRO ADITIVO AO
TERMO DE
AJUSTAMENTO DE
CONDUTA QUE ENTRE
SI CELEBRAM O
EMPREENDEDOR
COMPANHIA DE
CIMENTO CAMPEÃO E
ALVORADA (CCA) E A
FUNDAÇÃO ESTADUAL
DE MEIO AMBIENTE
(FEAM) PARA
ADEQUAÇÃO DE
EMPREENDIMENTO À
LEGISLAÇÃO
AMBIENTAL.

 
 

Pelo presente instrumento, COMPANHIA DE CIMENTO CAMPEÃO E ALVORADA
(CCA), qualificada conforme o Anexo I deste Termo, doravante denominada
COMPROMISSÁRIA, firma o PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA – TAC , celebrado em 19/09/2022, perante a Fundação Estadual de
Meio Ambiente (FEAM) com endereço na Cidade Administrativa do Estado de Minas
Gerais, rodovia João Paulo II, 4143, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, neste ato
por seu Presidente, qualificado conforme o Anexo I, doravante denominado
COMPROMITENTE, nos termos dos artigo 10, inciso X, do Decreto Estadual nº
48.707, de 25 de outubro de 2023, observadas as cláusulas e condições seguintes:
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, os dados
pessoais das partes e de seus representantes estão indisponíveis publicamente
sendo que as informações necessárias à validade do presente instrumento
encontram-se descritas no Anexo I que constitui parte integrante do presente termo;
CONSIDERANDO que todos têm direito a um ambiente livre de qualquer forma de
poluição, nos termos do art. 225, caput, da Constituição Federal – todos têm direito ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, compreendido estes, consoante o art. 3º, da Lei Federal nº
6.938/81, como o “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem
física, química e biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as suas
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formas”;
CONSIDERANDO o dever das autoridades ambientais devidamente constituídas de
coibir atos lesivos ao meio ambiente;
CONSIDERANDO que no Estado de Minas Gerais as atividades e empreendimentos
modificadores do meio ambiente estão sujeitos à regularização ambiental de suas
práticas, em conformidade com o porte e o potencial poluidor, subordinando a
instalação e operação dos mesmos à obtenção de autorizações ou de licença
ambiental, nos moldes disciplinados pela Lei 21.972, de 21 de janeiro de 2016; pelo
Decreto 47.383, de 02 de março de 2018, e pela Deliberação Normativa COPAM nº
217, de 06 de dezembro de 2017 e alterações posteriores;
CONSIDERANDO a redação do art. 32, §1°, do Decreto Estadual n° 47.383/2018, a
qual dispõe que “a continuidade de operação da atividade ou do empreendimento
concomitantemente ao procedimento de licenciamento em caráter corretivo
dependerá da assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC - junto ao
órgão ambiental competente, independentemente da formalização do processo de
licenciamento”;
CONSIDERANDO que incumbe à COMPROMISSÁRIA a comprovação da obediência
às cláusulas, condições e prazos ajustados no presente instrumento, sob pena de
aplicação das sanções legais cabíveis;
CONSIDERANDO que foi prolatada decisão judicial (acórdão nº 1.0000.20.589108-
8/002), em sede de embargos de declaração, conferindo eficácia à parte final do §9º,
do art. 16, da Lei nº 7.772/80 até a retomada da sessão de julgamento dos embargos;
CONSIDERANDO o disposto no memorando circular nº 8/2021/SEMAD/GAB – JUD,
datado de 15/06/21; Memorando-Circular nº 7/2021/SEMAD/GAB, datado de
09/08/21, complementado pelo Memorando-Circular nº 9/2021/SEMAD/GAB - JUD de
10/08/21 (SEI 1080.01.0084903/2020-54);
CONSIDERANDO as notas técnicas elaboradas pela SEMAD afetas à celebração de
TAC, especialmente, a Nota Técnica Suram 004/2021;
CONSIDERANDO que a COMPROMISSÁRIA solicitou a assinatura do TAC conforme
documento SEI nº 78220732;
CONSIDERANDO o Memorando.FEAM/URA CM - CAT.nº 299/2023 (78479579);
CONSIDERANDO toda a documentação constante nos processos SEI
nº 1370.01.0032826/2020-66;
Resolvem celebrar o presente PRIMEIRO ADITIVO AO TAC celebrado em 19/09/2022,
de acordo com as seguintes disposições:
 

CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO COMPROMISSO

Constitui objeto do presente termo aditivo o acréscimo e modificação das atividades e
parâmetros estabelecidos no Termo de Ajustamento de Conduta original.
A Cláusula primeira, parágrafo primeiro, do Termo de Ajustamento aditado, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto deste TAC compreende as seguintes
atividades e seus respectivos parâmetros:
· A-02-07-0 - Lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas
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ornamentais e de revestimento, nos termos da DN 217/2017, com volume de
produção de 1.200.000 toneladas/ano, nas frentes denominadas Frente 1,
Frente 2, Frente 3 e Frente 3E, somente.
· A-05-01-0 - Unidade de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamento a
seco para o beneficiamento de 1.200.000 t/ano. ”

 

CLÁU S U L A SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES A SEREM OBSERVADAS PELA
COMPROMISSÁRIA
O item 01 da Cláusula Segunda do Termo de Ajustamento ora aditado passa a ter a seguinte
redação:
 

ITEM OBRIGAÇÃO PRAZO

01 Formalizar processo de licenciamento ambiental para a
regularização da atividade objeto do TAC, bem como
demais atos autorizativos vinculados.

30 (trinta) dias contados a partir da assinatura
desse aditivo.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Primeiro Aditivo ao TAC (SEI nº
53150669), ora aditado, que não colidirem com as aqui estipuladas, ficando ratificadas por este
instrumento.
 

CLAUSÚLA QUARTA – DO PRAZO
 
Fica mantido o prazo de vigência previsto no Primeiro Aditivo celebrado em 19/09/2022, ou seja, 24
(Vinte e quatro) meses, ou até a decisão definitiva a respeito da Licença Ambiental pleiteada.
 
E assim, por estarem devidamente compromissadas, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor
e forma, passando todos os documentos referidos no presente termo, inclusive os atos constitutivos
pertinentes, a fazer parte integrante deste instrumento, como se transcritos nele estivessem.
 

 
___________________________________________________

 
Representante da FEAM

 
 
 

_________________________________________________
 
                                                                                  Representante Legal do Empreendimento
 

 

Documento assinado eletronicamente por VITOR SASSAKI, Usuário Externo, em 10/01/2024, às 13:23,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho
de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Liana Notari Pasqualini, Superintendente, em 11/01/2024, às
21:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26
de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 79659056 e o código CRC 03CF4175.

Referência: Processo nº 1370.01.0032826/2020-66 SEI nº 79659056
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Minas Gerais 	D iário do Executivo	 sábado, 13 de Janeiro de 2024 – 31 
DESPACHO

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952, considerando o que consta no Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela Portaria NUCAD/CSET-SEJUSP/PAD 
Nº 528/2020, com extrato publicado no Diário Oficial datado de 5 
de dezembro de 2020, bem como no Relatório Final PAD 528/2020 
(65210019), decide: converter em DEMISSÃO A BEM DO SERVIÇO 
PÚBLICO o ato de desligamento do processado MÁRCIO JOSÉ 
MACHADO OLIVEIRA – MASP 1.172.236-0, ex ocupante do cargo 
de Agente de Segurança Penitenciário, admissão 1, lotado na Central 
Integrada de Escolta e Apoio Operacional de Juiz de Fora I à época 
dos fatos, com fundamento no art. 244, inciso VI, por inobservância 
do disposto no art. 216, incisos I, V e VI, e art. 217, inciso IV, c/c art. 
245, parágrafo único, art. 246, incisos I e III, e art. 250, incisos II e 
V, todos da Lei 869, de 1952; e aplica a penalidade DEMISSÃO A 
BEM DO SERVIÇO PÚBLICO ao processado EVERALDO MARCIO 
DA SILVA - MASP 1.101.486-7, ocupante de cargo de Agente de 
Segurança Penitenciário, admissão 2, lotados na Central Integrada de 
Escolta e Apoio Operacional de Juiz de Fora I à época dos fatos, com 
fundamento no art. 244, inciso VI, por inobservância do disposto no 
art. 216, incisos V e VI, c/c art. 245, parágrafo único, art. 246, inciso I, 
e art. 250, incisos II e V, todos da Lei 869, de 1952. Ainda, ARQUIVA 
o presente processo instaurado em face de JARDESON DO CARMO 
- MASP 1.101.735-7, ocupante do cargo de Agente de Segurança 
Penitenciário, admissão 2; ALINE BARROS GONCALVES - MASP 
978.503-1, ocupante de cargo de Assistente Executivo de Defesa Social, 
admissão 3; também lotados na Central Integrada de Escolta e Apoio 
Operacional de Juiz de Fora I à época dos fatos. Nos termos do art. 272, 
§ 2º, do Código de Processo Civil, considera-se para fins de intimação 
a presente publicação nas pessoas dos processados acima qualificados e 
dos advogados Marcos Antônio A. Ribeiro OAB/MG 159.524, Thiago 
Aarestrup Brandão OAB/MG 88.417 e Luiz Antônio O. Lima OAB/
MG 151.952. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184, de 2002, 
o prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é de 10 
(dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT para 
conhecimento e providências e à AGE para cobrança do dano ao erário 
do processado, MÁRCIO JOSÉ MACHADO OLIVEIRA – MASP 
1.172.236-0.

Belo Horizonte, SEJUSP, 12 de janeiro de 2024.
Rogério Greco

 Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

DESPACHO
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA no uso da competência que lhe confere o art. 219 da Lei 
nº 869/1952, considerando o que consta no Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela PORTARIA/NUCAD/CSet - SEJUSP/PAD 
Nº 299/2021, com extrato publicado no Diário Oficial datado de 19 de 
agosto de 2021, bem como no Parecer nº 1030/CGE/CSET_SEJUSP/
NUCAD_PROC./2023, aplica as penalidades: SUSPENSÃO de 10 
(dez) dias ao processado ELDER FRANKLIS DE JESUS SILVA - MaSP 
1.378.650-4, ocupante do cargo de Agente de Segurança Penitenciário, 
admissão 1, lotado no Presídio de Janaúba I à época dos fatos, com 
fundamento no art. 244, inciso III, por inobservância do disposto no 
art. 216, incisos V e VI, c/c art. 245, parágrafo único, todos da Lei 869, 
de 1952; e SUSPENSÃO de 2 (dois) dias ao processado ANTÔNIO 
HENRIQUE GOMES RODRIGUES - MaSP 1.450.539-0​, ocupante 
do cargo de Agente de Segurança Penitenciário, admissão 1, também 
lotado no Presídio de Janaúba I à época dos fatos, com fundamento no 

art. 244, inciso III, por inobservância do disposto no art. 216, incisos 
V e VI, c/c art. 245, parágrafo único, todos da Lei 869, de 1952. Nos 
termos do art. 272, § 2º, do Código de Processo Civil, considera-se para 
fins de intimação a presente publicação nas pessoas dos processados 
acima qualificados e do defensor dativo Washington Souza Santos – 
MASP 1.140.635-2. Conforme art. 55, da Lei Estadual nº 14.184, de 
2002, o prazo para oposição de pedido de reconsideração ou recurso é 
de 10 (dez) dias. Determina o envio de cópia do DECIDIDO à SULOT 
para conhecimento e providências.

Belo Horizonte, SEJUSP, 12 de janeiro de 2024.
Rogério Greco

 Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
12 1896315 - 1

ATO 1258/2023 - RETIFICAÇÃO.
Retifica na Resolução Sejusp nº 1716, de 07 DE Dezembro de 2023, 
publicada em 08 de dezembro de 2023, que dispõe sobre promoção 
na carreira, a parte referente ao servidor SERGIO CERQUEIRA 
MARQUES, Masp 1375402-3 , por motivo de erro material.
Onde se Lê: Vigência: 01/01/2022 Leia-se: Vigência: 01/01/2023

Belo Horizonte, 05 de janeiro de 2024.
 Edgard Estevo da Silva, Cel BM

Secretário de Estado Adjunto
(Respondendo pela Secretaria de Estado 

de Justiça e Segurança Pública)
12 1896350 - 1

EDITAL DE CHAMAMENTO
O Presidente da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar nº 
425/2022 SANZIO ANDRADE RODRIGUES, conforme PORTARIA/
NUCAD/CSet - SEJUSP/PAD Nº 425/2022, Publicada no Diário do 
Executivo de Minas Gerais em 22/09/2022, tendo em vista o disposto 
no artigo 225 § único da lei Estadual 869/52 de 05 de junho de 1952, 
CONVOCA E CITA, durante 08 (oito ) dias consecutivos, o processado 
abaixo relacionado para comparecer perante esta Comissão instalada 
11ª RISP, Av. Maj. Alexandre Rodrigues, nº 301; Bairro Ibituruna 
- Montes Claros - MG, CEP 39401-063 Telefone (38)98856-4783 
/ (38) 9996-0181 / (38) 99206-5944 / (38) 99145-4681, E-mail: 
corregedoria11risp@gmail.com, nos dias uteis, das 08:00 as 17:00, 
no prazo de 10 dias, a contar da última publicação deste edital no 
Jornal Minas Gerais, a fim de pessoalmente, tomar conhecimento do 
Processo Administrativo Disciplinar, acompanhar sua tramitação , 
solicitar diligências, juntar documentos, apresentar rol de testemunhas 
e defesa para os fatos a ele atribuídos que caracterizam, em tese, ilícitos 
administrativos, conforme portaria inaugural, conduta esta que, se 
comprovada, remete ao descumprimento do disposto no artigo 216, 
incisos V e VI, c/c artigos 245, caput e parágrafo único, e 246 inciso I, 
todos na forma da Lei 869/1952, estando sujeito a uma das penalidades 
esculpidas no art. 244, incisos I ou III do referido Diploma Legal; sob 
pena de REVELIA:
INTIMADO: PAULO ELIPHIO QUIREZA CROZARA MASP 
1.366.355-4

Montes Claros-MG, 09 de janeiro de 2024
Sânzio Andrade Rodrigues

Masp: 1.377.202-5
Presidente de Comissão

09 1894953 - 1

A Coordenadora de Análise Técnica da Unidade Regional de 
Regularização Ambiental da Zona da Mata, designada para responder 
pela Unidade Regional de Regularização Ambiental Zona da Mata da 
Fundação Estadual do Meio Ambiente, conforme ato de publicado 
em 27/12/2023, torna público o cancelamento da Licença Ambiental 
abaixo identificada:
- LAS CADASTRO: 1) Claudinei Rodrigues Pereira – CRP Transportes, 
Transporte rodoviário de produtos e resíduos perigosos, Ubá/MG, PA 
SLA nº 408/2023, Classe 1. Motivo: ampliação do empreendimento 
com solicitação de novo processo.

(a) Lidiane Ferraz Vicente, Coordenadora de Análise Técnica 
da Unidade Regional de Regularização Ambiental da Zona 

da Mata, designada para responder pela Unidade Regional de 
Regularização Ambiental Zona da Mata da Fundação Estadual do 

Meio Ambiente, conforme ato de publicado em 27/12/2023.
12 1896091 - 1

 RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
 (Publicado no Diário Oficial de “MG”, no dia 12/01/2024 - pág. 12)

Onde se lê:
“A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental 
Jequitinhonha torna público o indeferimento do processo de 
Licenciamento Ambiental abaixo identificado:
- Licença Ambiental Simplificada – LAS/RAS: 1) Afranio Cesar 
Ireno, Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos 
agrossilvipastoris, exceto horticultura, Extração de cascalho, rocha 
para produção de britas, areia fora da calha dos cursos d’água e demais 
coleções hídricas, para aplicação exclusivamente em obras viárias, 
inclusive as executadas por entidades da Administração Pública Direta 
e Indireta Municipal, Estadual e Federal, Criação de bovinos, bubalinos, 
equinos, muares, ovinos e caprinos, em regime extensivo, Inimutaba/
MG, PA nº 1997/2023, Classe 2. Motivo: Considerando a diversas 
lacunas e incoerências técnicas e legais/administrativas e considerando 
a necessidade de retificação do outorgado, do ato autorizativo da agenda 
azul seja comprovado de forma prévia e correta.

Carla Fernanda de Araújo. Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Jequitinhonha.

(...)”
Leia-se:
“A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental 
Jequitinhonha torna público o indeferimento do processo de 
Licenciamento Ambiental abaixo identificado:
- Licença Ambiental Simplificada – LAS/RAS: 1) Afranio Cesar 
Ireno, Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos 
agrossilvipastoris, exceto horticultura, Extração de cascalho, rocha 
para produção de britas, areia fora da calha dos cursos d’água e demais 
coleções hídricas, para aplicação exclusivamente em obras viárias, 
inclusive as executadas por entidades da Administração Pública Direta 
e Indireta Municipal, Estadual e Federal, Criação de bovinos, bubalinos, 
equinos, muares, ovinos e caprinos, em regime extensivo, Inimutaba/
MG, PA nº 1979/2023, Classe 2. Motivo: Considerando a diversas 
lacunas e incoerências técnicas e legais/administrativas e considerando 
a necessidade de retificação do outorgado, do ato autorizativo da agenda 
azul seja comprovado de forma prévia e correta.

Carla Fernanda de Araújo. Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Jequitinhonha.

(...)”
*Obs.: As demais informações permanecem inalteradas.

12 1895981 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Triângulo 
Mineiro da Feam, torna público o ARQUIVAMENTO da Licença 
Ambiental Simplificada na modalidade LAS/RAS abaixo identificada: 
1) Germano Batista/Mineração GB - Extração de argila usada na 
fabricação de cerâmica vermelha - Campos Altos/MG - PA/SLA nº 
2077/2023, Classe 3. Motivo: O processo de LAS somente poderá 
ser formalizado após obtenção pelo empreendedor das autorizações 
para intervenções ambientais ou em recursos hídricos. conforme o 
que determina o artigo 15, em seu parágrafo único, da Deliberação 
Normativa DN COPAM 217/2017. 

(a)Bruno Neto de Avila. Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Triângulo Mineiro.

12 1896244 - 1

A Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto São Francisco 
torna público que foi DEFERIDO o requerimento de transferência 
de responsabilidade administrativa da licença ambiental abaixo 
identificada:
1) Tipo da solicitação: Licenciamento Ambiental Simplificado 
Modalidade Las/Ras; Fase: Operação; Empreendimento: Messias da 
C. e Silva Calcinação ME; Atividade(s): Fabricação De Cal Virgem; 
Município: Córrego Fundo; PA nº: 22002/2015/001/2018; Classe: 2; 
válida até 05/02/2029 do responsável Messias da C. e Silva Calcinação 
ME, CNPJ 22.891.474/0001-03 para o novo titular Cal Padre Libério 
Ltda. CNPJ 49.834.600/0001-44.

Sra Kamila Esteves Leal. Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Alto do Francisco.

 RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
(Publicado no Diário Oficial de MG no dia 11/01/2024 – pág. 11)
Onde se lê:
A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto São 
Francisco, torna público o arquivamento do processo de Licenciamento 
Ambiental abaixo identificado:
LAS-RAS: 1) Município de Martinho Campos- ETE Albert Isaacson, 
Estação de tratamento de esgoto sanitário, Martinho Campos/MG, 
Processo nº 2555/2023, classe 2. Motivo: não foi apresentado o 
documento autorizativo para intervenção ambiental, além da deficiência 
de documentação/estudos e divergências nas informações prestadas.
(...)
Leia-se:
A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto São 
Francisco, torna público o indeferimento do processo de Licenciamento 
Ambiental abaixo identificado:
LAS-RAS: 1) Município de Martinho Campos- ETE Albert Isaacson, 
Estação de tratamento de esgoto sanitário, Martinho Campos/MG, 
Processo nº 2555/2023, classe 2. Motivo: não foi apresentado o 
documento autorizativo para intervenção ambiental, além da deficiência 
de documentação/estudos e divergências nas informações prestadas. 

(a) Kamila Esteves Leal. Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Alto São Francisco.

*As demais informações permanecem inalteradas.

A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto São 
Francisco, torna público o arquivamento do processo de Licenciamento 
Ambiental abaixo identificado:
LAC2-LOC: 1) Geraldo Magela Lino da Silva e Cia. Ltda., Tratamento 
químico para preservação de madeira, Martinho Campos/MG, Processo 
nº 1742/2023, Classe 4. Motivo: impossibilidade técnica. 

(a) Kamila Esteves Leal. Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Alto São Francisco.

12 1896373 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Triângulo 
Mineiro da Feam, torna público que foram requeridas as Licenças 
Ambientais Simplificadas na modalidade LAS/Cadastro abaixo 
identificadas, com decisão pelo deferimento, com validade: 10 (dez) 
anos. 1) Flavia Camila Goncalves Eireli/ Concre-Minas Concreto e 
Argamassa - Usinas de produção de concreto comum - Iturama/MG - 
PA nº 29/2024, Classe 2. 2) Aurio Aparecido Antunes Pereira/ Fazenda 
Nossa Senhora Aparecida, Matr. 26.460 e Fazenda Santa Luzia, Matr. 
45.715 - Horticultura (floricultura, olericultura, fruticultura anual, 
viveiricultura e cultura de ervas medicinais e aromáticas), Culturas 
anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, 
exceto horticultura, Criação de bovinos, bubalinos, equinos, muares, 
ovinos e caprinos, em regime extensivo - Araguari/MG - PA n° 
30/2024, Classe 2. 

(a)Bruno Neto de Avila. Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Triângulo Mineiro.

12 1896241 - 1

Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável

Secretária: Marília Carvalho de Melo

Expediente
A Subsecretária de Tecnologia, Administração e Finanças, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Resolução SEMAD nº 3.052, de 08 
de março de 2021, e considerando o disposto no Decreto nº 44.334, de 26 de junho de 2006, alterado pelo Decreto nº 44.558, de 29 de junho de 
2007, concede promoção por escolaridade adicional, ao servidor relacionado abaixo, em cumprimento da decisão judicial proferida no processo nº 
5161560-19.2021.8.13.0024.

NOME MASP CARREIRA SITUAÇÃO ANTERIOR NOVA SITUAÇÃO VIGÊNCIANIVEL GRAU NIVEL GRAU
ADERBAL MOREIRA DE OLIVEIRA JUNIOR 13638416 GAMB II A III A 29/06/2023

12 1896394 - 1

Conselho Estadual de Política Ambiental - Copam
 A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Norte 
de Minas, torna público que foi requerida a Licença Ambiental 
Simplificada na modalidade LAS/Cadastro abaixo identificada, com 
decisão pelo deferimento e prazo de validade de 10 (dez) anos:
1) RGM Madeiras Ltda., Fabricação de móveis de madeira, e/ou 
seus derivados, com pintura e/ou verniz, Espinosa/MG, Protocolo nº 
32/2024.

 (a) Mônica Veloso de Oliveira. Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Norte de Minas.

12 1896367 - 1

 A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Norte 
de Minas, torna público que foi CONCEDIDA a Licença Ambiental 
abaixo identificada: - Licenciamento Ambiental Simplificado na 
modalidade LAS RAS: 1) AGIS Consórcio Solar Vista Alegre - Usinas 
de produção de concreto comum, Janaúba/MG, PA/nº 2882/2023, 
Classe 3. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES. Válida até: 
12/01/2034

(a) Mônica Veloso de Oliveira. Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Norte de Minas.

12 1896371 - 1

A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Central 
Metropolitana torna público que foram concedidas as licenças 
ambientais abaixo identificadas:
*Licença Ambiental Simplificada (LASRAS): 1) Remat Reciclagem 
Intermediação Comércio e Transporte Ltda., central de recebimento, 
armazenamento, triagem e/ou transbordo de outros resíduos não listados 
ou não classificados, Sete Lagoas/MG, Processo nº 2376/2023, classe 
2. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES. Válida até: 12/01/2034. 
2) Mineral do Brasil Ltda., postos revendedores, postos ou pontos de 
abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes 
de combustíveis e postos revendedores de combustíveis de aviação; 
pilhas de rejeito/estéril - minério de ferro e reaproveitamento de bens 
minerais metálicos dispostos em pilha de estéril ou rejeito, ANM/
N° 005.773/1948, Brumadinho/MG, Processo nº 671/2023, classe 3. 
CONCEDIDA COM CONDICIONANTES. Válida até: 12/01/2034.

(a) Liana Notari Pasqualini - Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Central Metropolitana

12 1896214 - 1

A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Central 
Metropolitana, torna público que foi firmado o Primeiro Aditivo ao 
Termo de Ajustamento de Conduta do processo abaixo identificado:
1) Companhia de Cimento Campeão e Alvorada (CCA), lavra a 
céu aberto - minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e 
de revestimento, unidade de tratamento de minerais – UTM, com 
tratamento a seco, Matozinhos/MG, PT nº 31294/2015, Processo SEI/
Nº 1370.01.0032826/2020-66. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, 
contados da data da assinatura: 19/09/2022.

(a) Liana Notari Pasqualini – Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Central Metropolitana.

12 1896060 - 1

A Coordenadora de Análise Técnica da Unidade Regional de 
Regularização Ambiental da Zona da Mata, designada para responder 
pela Unidade Regional de Regularização Ambiental Zona da Mata da 
Fundação Estadual do Meio Ambiente, conforme ato de publicado em 
27/12/2023, torna público a revogação da Licença Ambiental abaixo 
identificada:
- Renovação de Licença de Operação – REVLO: 1) Auto Posto Rio 
2004 Ltda, Postos revendedores, postos ou pontos de abastecimento, 
instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e 
postos revendedores de combustíveis de aviação, Miradouro/MG, PA nº 
1182/2001/003/2014, Classe 3. Motivo: A pedido do empreendedor.

(a) Lidiane Ferraz Vicente, Coordenadora de Análise Técnica 
da Unidade Regional de Regularização Ambiental da Zona 

da Mata, designada para responder pela Unidade Regional de 
Regularização Ambiental Zona da Mata da Fundação Estadual do 

Meio Ambiente, conforme ato de publicado em 27/12/2023.

12 1896154 - 1

 O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Triângulo 
Mineiro da Feam, torna público que foi REQUERIDA a Licença 
Ambiental Simplificada na modalidade LAS/RAS abaixo identificada: 
1) Município de Verissimo/ Gabinete Prefeito - Estação de tratamento 
de esgoto sanitário - Veríssimo/MG, PA/SLA n° 46/2024, Classe 2.

 (a)Bruno Neto de Avila. Chefe da Unidade Regional 
de Regularização Ambiental Triângulo Mineiro

12 1896243 - 1

A Coordenadora de Análise Técnica da Unidade Regional de 
Regularização Ambiental da Zona da Mata, designada para responder 
pela Unidade Regional de Regularização Ambiental Zona da Mata da 
Fundação Estadual do Meio Ambiente, conforme ato de publicado 
em 27/12/2023, torna público que foi DEFERIDO o requerimento de 
transferência e/ou compartilhamento de responsabilidade da licença 
ambiental abaixo identificada:
1) Tipo de solicitação: Licença Ambiental Simplificada – LAS 
Cadastro; Empreendimento: Auto Posto Tombos Ltda (CNPJ 
02.761.247/0001-56), Atividade Principal: Postos revendedores, postos 
ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos 
flutuantes de combustíveis e postos revendedores de combustíveis de 
aviação, Município: Laranjal/MG, PA SLA n° 2129/2022, Válida até 
27/05/2028 – Para: Posto Tombense Ltda (CNPJ 52.994.982/0001-88).

(a) Lidiane Ferraz Vicente, Coordenadora de Análise Técnica 
da Unidade Regional de Regularização Ambiental da Zona 

da Mata, designada para responder pela Unidade Regional de 
Regularização Ambiental Zona da Mata da Fundação Estadual do 

Meio Ambiente, conforme ato de publicado em 27/12/2023.

12 1896078 - 1

Instituto Estadual de Florestas - IEF
Diretor-Geral: Breno Esteves Lasmar

A Chefe de Gabinete designada para responder pela Diretoria-Geral do Instituto Estadual de Florestas – IEF, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no art. 16 da Lei 15.461, de 13 de janeiro de 2005, concede progressão na carreira, aos servidores:

NOME MASP CARREIRA SITUAÇÃO ANTERIOR NOVA SITUAÇÃO VIGÊNCIA NIVEL GRAU NIVEL GRAU
GABRIEL CARVALHO DE AVILA 11213238 AAMB III A III B 02/12/2023
JOAQUIM ANTONIO DOS SANTOS 10211670 AAMB V D V E 07/12/2023
PEDRO MARTUCCI DO COUTO 12020285 AAMB I D I E 18/12/2023

A Chefe de Gabinete designada para responder pela Diretoria-Geral do Instituto Estadual de Florestas – IEF, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no art. 16 da Lei 15.461, de 13 de janeiro de 2005, concede progressão na carreira, em decorrência do cumprimento da 
sentença do Processo judicial nº: 5023484-54.2017.8.13.0024, ao servidor:

NOME MASP CARREIRA SITUAÇÃO ANTERIOR NOVA SITUAÇÃO VIGÊNCIA NIVEL GRAU NIVEL GRAU
PAULO FERNANDES SCHEID 11477155 AAMB V D V E 05/12/2023

A Chefe de Gabinete designada para responder pela Diretoria-Geral do Instituto Estadual de Florestas – IEF, no uso de suas atribuições legais, 
REMOVE A PEDIDO, nos termos do art. 80, da Lei nº 869, de 05 de julho de 1952, a servidora CAROLINE PRISCILA FAN ROCHA, Masp 
1.148.016-7, ocupante do cargo efetivo de Analista Ambiental, de Belo Horizonte para a área de abrangência da Unidade Regional de Florestas e 
Biodiversidade Jequitinhonha.

A Chefe de Gabinete designada para responder pela Diretoria-Geral do Instituto Estadual de Florestas – IEF PRORROGA O PRAZO PARA POSSE, 
por 30 (trinta) dias, nos termos da Lei nº 869, DE 05/07/1952, da servidora LORENA NASCIMENTO LEITE MIRANDA, referente ao cargo de 
provimento em comissão DAI-11 FL1100057, do quadro de pessoal do o Instituto Estadual de Florestas.

12 1896392 - 1

 PORTARIA IEF Nº 03 DE 12 DE JANEIRO DE 2024
 Homologa a revisão do plano de manejo da unidade de conservação 
estadual Parque Estadual do Biribiri, aprovada pela Câmara de 
Proteção à Biodiversidade e de Áreas Protegidas do Conselho Estadual 
de Política Ambiental.
A DIRETORA-GERAL DESIGNADA DO INSTITUTO ESTADUAL 
DE FLORESTAS - IEF, conforme publicação no Diário Oficial 
do Estado em 28/12/2023 e retificada em 03/01/2024, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual nº 47.982, de 
23 de março de 2020, e com respaldo na Lei Federal nº 9.985, de 18 de 
junho de 2000, no Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, 
na Lei Estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 2013 e na Lei Estadual 
nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016.

 RESOLVE:
Art. 1º – Fica homologada a revisão do plano de manejo do Parque 
Estadual do Biribiri aprovado na 92ª Reunião Ordinária da Câmara de 
Proteção à Biodiversidade e de Áreas Protegidas do Conselho Estadual 
de Política Ambiental, realizada no dia 18 de dezembro de 2023.
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 12 de janeiro de 2024.
Maria Auxiliadora Nemésio Cotta - Diretora-Geral Designada do IEF

12 1896376 - 1

Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e 
de Esgotamento Sanitário de Minas Gerais - Arsae-MG

Diretor-Geral: Laura Mendes Serrano

 DEMONSTRATIVO DE DESPESAS DE PESSOAL
 Em cumprimento ao § 3º do art. 73 da CE/89 e Emenda Constitucional nº 61/2003 de 23 de dezembro de 2003, a Agência Reguladora de Serviços de 
Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais – ARSAE-MG faz publicar o Demonstrativo de Despesas de Pessoal 
relativo ao 4º trimestre do ano de 2023.

QTE OUTUBRO QTE NOVEMBRO QTE DEZEMBRO QTE Gratificação. Natal TOTAL
Efetivos 56 R$729.578,70 56 R$703.924,61 55 R$715.230,54 56 R$626.304,98 R$2.148.733,85
Recrutamento amplo 22 R$185.746,00 22 R$174.246,25 21 R$173.745,89 22 R$120.688,27 R$533.738,14
Patronal R$281.889,02 R$275.314,57 R$271.422,82 R$163.681,87 R$828.626,41
TOTAL 78 R$1.197.213,72 78 R$1.153.485,43 76 R$1.160.399,25 78 R$910.675,12 R$3.511.098,40

Obs.: Quantitativo remuneração bruta.
Fonte, valores extraídos dos relatórios:
*Relatório Liquidação da Despesa de Pessoal: SUPRO/DREP/SEF.
*Relatório de cargos: SEPLAG/SUGESP/SCAP/DCPPP.

12 1895982 - 1

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202401130356550131.
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